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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços não será superior a 
doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 
3º do art. 15 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
• 1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de 
Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da 
Lei Federal nº 8.666, de 1993.
• 2º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços 
será definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 
57 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
• 3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser 
alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
• 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser 
assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA QUARTA – DO REGISTRO DOS PREÇOS
4.1. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre 
outras, as seguintes condições:
I - serão registrados na ata respectiva os preços e quantitativos do licitante 
mais bem classificado durante a fase competitiva;
II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante 
vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos re-
quisitos previstos no art. 3º da Lei Federal nº 8.666, de 1993;
III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no 
Portal de Compras do Estado e ficará disponibilizado durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços;
IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser 
respeitada nas contratações; e
V - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado me-
diante publicação em sítio oficial e ficará disponibilizado durante a vigência 
da ata de registro de preços.
• 1º A ata da sessão de licitação destina-se ao registro das ocorrências 
consideradas relevantes durante a realização do certame e deve ser lavra-
da independentemente da ARP.
• 2º O registro a que se refere o inciso III do caput do art. 13 do Decreto 
Estadual nº 991/2020, tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, 
no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata ou 
nas hipóteses previstas nos arts. 20 a 23 do Decreto Estadual nº 991/2020.
• 3º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do 
caput do artigo 13 do Decreto Estadual nº 991/2020, estes serão classificados 
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
• 4º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reser-
va a que se refere o inciso II do caput do art.13 do Decreto Estadual nº 
991/2020, será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 
15 do Decreto Estadual nº 991/2020 e quando houver necessidade de con-
tratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 
a 23 do Decreto Estadual nº 991/2020.
• 5º O anexo de que trata o inciso II do art. 13 do Decreto Estadual nº 
991/2020, consiste na ata de realização da sessão pública do pregão ou da 
concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.
• 6º Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
I - os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a 
etapa competitiva; e
II - os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus 
bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado.
CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS
5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na 
alínea d, do inciso II, do caput do art. 65, da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
5.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
5.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade;
5.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
5.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e 
o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:
5.3.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade, se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
5.3.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade 
de negociação. Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o Ór-
gão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002.
• 1º O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II 
e IV será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.

• 2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nos incisos I e 
II acarretará, ainda, a aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.
5.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato su-
perveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
6.1. É responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO providenciar todos 
os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto con-
tratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com 
materiais, insumos, mão-de-obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, 
taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessá-
rias à perfeita execução do objeto pelo FORNECEDOR REGISTRADO.
6.2. Após a homologação da licitação, assinar a Ata de Registro de Preços, 
relativo ao objeto adjudicado, conforme prazo determinado neste edital;
6.3. Efetuar a execução e fornecimento dos produtos, responsabilizando-se 
com exclusividade por todas as despesas relativas à entrega dos produtos, 
de acordo com a especificação e demais condições estipuladas neste Edital 
e na “Nota de Empenho ou contrato administrativo”.
6.4. Prestar os serviços nas quantidades estipuladas na ordem de forneci-
mento/serviço e na Nota de Empenho ou contrato administrativo no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, no local designado pelo órgão requisitante.
6.5. Proceder à entrega do objeto deste edital, com os deveres e garantias 
constantes nos Anexos deste Edital;
6.6. Comunicar ao órgão requisitante, imediatamente, após o pedido de 
fornecimento, os motivos que impossibilite o seu cumprimento.
6.7. A contratada deverá responsabilizar-se pela entrega do objeto, assu-
mindo a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante da 
adjudicação desta licitação.
6.8. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá garantir a qualidade dos mate-
riais/serviços licitados comprometendo-se a substituí-los, caso não aten-
dam o padrão de qualidade exigidos;
6.9. No ato da execução, os equipamentos serão analisados em sua totali-
dade, sendo que aquele(s) que não satisfazer(em) á especificação exigida 
ser(ão) devolvido(s), à contratada.
6.10. O FORNECEDOR REGISTRADO deverá refazer, às suas expensas no 
todo o(s) produtos(s) em que se verificarem vícios ou incorreções, resul-
tantes da prestação, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação 
que lhe for entregue oficialmente.
6.11. Manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições 
de habilitação exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços;
6.12. Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução 
do objeto da Ata de registro de preços;
6.13. Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em 
eventuais erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços;
6.14. Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de 
registro de preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador.
6.15. Não subcontratar o objeto da presente licitação, sem o consentimen-
to prévio do órgão gerenciador, o qual, caso haja, será dado por escrito:
6.16. Promover por sua conta, através de seguros, a cobertura dos riscos 
a que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na 
execução do objeto deste edital;
6.17. Retirar as Requisições solicitadas referentes ao objeto do presente 
Pregão Eletrônico, nos prazos e locais designados neste edital;
6.18. Acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo Gestor da Ata de 
Registro de Preços, que deverá ter suas solicitações atendidas imediatamente;
6.19. Credenciar junto ao órgão gerenciador, funcionário (s) que 
atenderá (ão) às solicitações dos produtos objeto deste pregão, dis-
ponibilizando ao setor competente, telefones, fax, e-mail e outros 
meios de contato para atender às requisições;
6.20. Cumprir todas as demais obrigações impostas por este edital e seus anexos.
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
7.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
7.2. Prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, 
bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;
7.3. Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em especial, 
quanto ao acompanhamento e fiscalização das entregas, à exigência de 
condições estabelecidas no Edital e à proposta de aplicação de sanções;
7.4. Assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, 
no instrumento convocatório e seus anexos;
7.5. Assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços pratica-
dos pelo mercado;
7.6. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços;
7.7. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo FORNECE-
DOR REGISTRADO;
7.8. A fiscalização exercida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO pela completa 
e perfeita execução desta Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE ENTRGA DOS MATERIAIS, 
DOS PRAZOS E DOS LOCAIS
8.1. Os serviços objeto do presente certame deverão ser executados nas 
CIDADES PÓLOS das Mesorregiões do Baixo Amazonas, do Marajó, da 
Metropolitana de Belém, do Nordeste Paraense, do Sudeste Paraense, do 
Sudoeste Paraense, conforme especificação da demanda formulada pelo 
órgão ou entidade contratante.
8.2. Os serviços deverão ser prestados, sob demanda, de acordo com o perí-
odo e itens especificados em Ordem de Serviço própria de cada evento, a ser 


